
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.668 - RJ (2017/0179068-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA IVANDA DE MELO FREIRE 
ADVOGADO : MARCUS ELY SOARES DOS REIS  - SP304381 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. RAZÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ.
1. A  apontada  violação  ao art. 535 do CPC/1973 não foi suficientemente 
comprovada, uma vez que as alegações que fundamentam a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos em que efetivamente  houve  omissão, 
contradição ou obscuridade ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. No que se refere à questão acerca da interrupção da prescrição por força de 
Ação Civil Pública, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
entendimento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. 
Precedente: REsp 1.449.964/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 13.10.2014.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1642802 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.668 - RJ (2017/0179068-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA IVANDA DE MELO FREIRE 
ADVOGADO : MARCUS ELY SOARES DOS REIS  - SP304381 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte (fls. 93-95, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. 
MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO COMO TETO PARA OS 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. ECs 20/1998 E 41/2003. 
CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE JUSTIFICA A POSTULADA 
REVISÃO. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS DEVIDAS. INCIDÊNCIA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS JUROS DE FORMA DIVERSA DA 
PRETENDIDA NA INICIAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DAS 
DECISÕES PROFERIDAS NAS ADIs 4.357 e 4.425 DO STF. REFORMA 
DA SENTENÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. APELAÇÃO 
PARCIALMENTE PROVIDA.

1. Apelação contra sentença pela qual a MM. Juíza a quo julgou 
improcedente o pedido, em ação ajuizada objetivando a readequação do valor da 
renda mensal de benefício, em virtude da majoração do valor do teto fixado a 
partir das ECs 20/1998 e 41/2003.

2. Infere-se dos fundamentos contidos no julgamento do RE 
564.354/SE que, não obstante o col. STF ter reconhecido o direito de 
readequação do valor de renda mensal do benefício por ocasião do advento das 
EC nºs 20/98 e 41/2003, nem todos os benefícios do RGPS fazem jus a tal revisão, 
uma vez que restou claro que a alteração do valor do teto repercute apenas nos 
casos em que o salário de benefício do segurado tenha sido calculado em valor 
maior que o teto vigente na época da concessão, de modo a justificar a 
readequação da renda mensal do benefício quando da majoração do teto, pela 
fixação de um novo limite para os benefícios previdenciários, o qual poderá 
implicar, dependendo da situação, recomposição integral ou parcial do valor da 
renda mensal que outrora fora objeto do limite até então vigente.

3.Cumpre consignar que tal conclusão derivou da compreensão de 
que o segurado tem direito ao valor do salário de benefício original, calculado por 
ocasião de sua concessão, ainda que perceba quantia inferior por incidência do 
teto.

4. Nesse sentido, para efeito de verificação de possível direito à 
readequação do valor da renda mensal do benefício, será preciso conhecer o 
valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se o salário de 
benefício através da média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência 
do teto limitador, uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, 
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aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o coeficiente de cálculo (70% 
a 100%) e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do 
valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o 
cotejo entre o valor encontrado e o limitador, seja possível verificar a existência 
ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor eventualmente suprimido, 
como decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas 
Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate 
a supressão do valor original do benefício, a readequação do mesmo até o novo 
limite fixado.

5. Diante desse quadro, é possível concluir que o direito postulado 
se verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor 
original do benefício, mas não em função da aplicação do teto vigente, cuja 
constitucionalidade é pacífica, e sim pela não recomposição do valor originário 
quando da fixação de um novo limite diante da edição das Emendas 
Constitucionais n 20/98 e 41/2003, em configuração que permita, no caso 
concreto, a readequação total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu 
valor originário diante da garantia constitucional da preservação do valor real do 
benefício.

6. Destarte, levando-se em conta que o eg. STF não impôs tal 
restrição temporal quando do reconhecimento do direito de readequação dos 
valores dos benefícios como decorrência da majoração do teto previdenciário nas 
Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003, e considerando, inclusive, a 
orientação da Segunda Turma Especializada desta Corte que refuta a tese no 
sentido de que o aludido direito somente se aplicaria aos benefícios iniciados a 
partir de 5 de abril de 1991, deve ser reconhecido, indistintamente, o direito de 
readequação do valor da renda mensal quando da majoração do teto, desde que 
seja comprovado nos autos que o valor do benefício tenha sido originariamente 
limitado.

7. Acresça-se, em observância à essência do que foi deliberado 
pelo Pretório Excelso, não ser possível afastar por completo o eventual direito de 
readequação da renda mensal para os benefícios concedidos no período do 
denominado buraco negro, cujas RMIs foram posteriormente revistas por 
determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde que, obviamente, haja prova 
inequívoca (cópia do cálculo realizado pelo INSS na aludida revisão) de que o 
novo valor da renda inicial (revista) fosse passível de submissão ao teto na época 
da concessão do benefício.

8. De igual modo, não se exclui totalmente a possibilidade de 
ocorrência de distorção do valor originário do benefício em função da divergente 
variação do valor do teto previdenciário em comparação com os índices legais 
que reajustaram os benefícios previdenciários, conforme observado no julgamento 
do RE 564.354/SE, hipótese que, no entanto, demandará prova ainda mais 
específica, sem a qual não restará evidente o prejuízo ao valor originário do 
benefício que possa caracterizar o fato constitutivo do alegado direito.

9. Primeiramente, quanto à alegação de nulidade, o Juiz pode 
dispensar a produção de prova pericial se entender que dispõe dos elementos 
suficientes para decidir a lide, sendo este exatamente um caso em que é possível 
constatar, pelo simples exame da documentação juntada, sem necessidade de 
perícia contábil, que houve limitação do salário de benefício quando do cálculo da 
aposentadoria por invalidez que recebia o instituidor.
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10. Hipótese em que, partindo de tais premissas e das provas 
acostadas aos autos, é possível concluir que, no caso concreto, o valor real do 
benefício do instituidor da pensão, em sua concepção originária, foi submetido ao 
teto, como se pode observar por ocasião da revisão havida quando da 
transformação do benefício anterior de auxílio-doença em aposentadoria por 
invalidez, conforme documento de fls. 18/19 (CONBAS - Dados Básicos da 
Concessão MPS/DATAPREV/ Consulta Revisão de Benefícios), eis que a RMI 
(CR$ 582,85) decorre de limitação do salário de benefício ao teto do mês da DIB 
(01/06/1994), não havendo que se falar em aplicação de coeficiente de cálculo de 
92%, pois este se refere ao antigo auxílio-doença, motivo pelo qual se afigura 
equivocada a conclusão da sentença pela improcedência do pedido, fazendo jus a 
apelante à readequação do valor da renda mensal de seu benefício por ocasião da 
fixação de novos valores para o teto previdenciário, pelas Emendas 
Constitucionais nºs 20/98 e 41/03, eis que o benef ício do qual se originou a 
pensão - a aposentadoria por invalidez do instituidor, teve o valor da RMI 
decorrente de limitação ao teto da época. Aliás, o documento é originado da base 
de dados do próprio INSS, não restando dúvida quanto à limitação do salário de 
benefício ao teto limitador.

11. Finalmente, quanto ao pedido acessório na inicial relativo à 
fixação dos juros e da correção monetária, esta de acordo com o INPC e os juros 
pela caderneta de poupança, como prescreve a Lei nº 11.960/2009, que alterou o 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, a discussão já se encontra pacificada no Egrégio 
Supremo Tribunal Federal, fixando critério diverso do pretendido pela autora, 
devendo, portanto, ser aplicados conforme a modulação dos efeitos das decisões 
proferidas nas ADI's 4.357 e 4.425 do STF.

12. Apelação parcialmente provida para reformar a sentença e 
julgar procedente, em parte, o pedido, condenando o INSS a proceder à 
readequação do valor da renda mensal do benefício da autora, observando os 
novos valores para o teto previdenciário estabelecidos nas Emendas 
Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças apuradas, 
respeitada a prescrição quinquenal (contada do ajuizamento da Ação Civil Pública 
nº 0004911- 28.2011.4.03.6183, em 05/05/2011), monetariamente corrigidas as 
parcelas, desde as datas em que se tornaram devidas e acrescidas de juros legais 
(1% ao mês), sendo que estes, assim como a correção monetária, na vigência da 
Lei nº 11.960/2009, deverão ser aplicados conforme a modulação dos efeitos das 
decisões proferidas nas ADI's 4.357 e 4.425 do STF. Invertidos os ônus da 
sucumbência, ressalvada a Súmula de nº 111 do eg. STJ. Sem condenação do 
INSS em custas, face à isenção legal, e por não haver pagamento de tal verba a 
ressarcir, pois a autora é beneficiária da justiça gratuita. Quanto aos honorários, 
deverá a autarquia arcar com o pagamento de 10% sobre o valor da condenação, 
em perfeita sintonia com o entendimento adotado por esta Turma em julgados 
como o presente, especialmente considerando que se trata de sentença proferida 
antes das modificações advindas após o início da vigência do CPC/2015.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 121, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 219 e 535, II, do CPC/1973. Sustenta, além de negativa de prestação jurisdicional, que 
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não houve interrupção da prescrição, ao contrário do que decidiu a Corte de origem.

Contrarrazões apresentadas às fls. 134-154, e-STJ.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.668 - RJ (2017/0179068-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2017.    

A irresignação não merece prosperar.

A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas 

deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. 

A propósito:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. (...)

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/73 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro, bem como da sua relevância para a correta solução da controvérsia. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.

(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1171418/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO  SUBMETIDO AO ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.  
AFRONTA  AO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO   GENÉRICA.   (...) 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
2.   A   apontada   violação   ao  art.  535  do  CPC/1973  não  foi 

suficientemente comprovada, uma vez que as alegações que fundamentam a 
pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos em que 
efetivamente  houve  omissão, contradição ou obscuridade ou sobre os quais 
tenha ocorrido erro material. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
5. Agravo interno não provido.

Documento: 1642802 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  6 de 4



 
 

 

(AgInt no REsp 1348940/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
23/08/2017)

No mais, melhor sorte não assiste ao recorrente.

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou (fl. 119, 

e-STJ):

(...) não assiste razão ao Instituto-embargante no que tange à 
necessidade de atribuição de efeitos infringentes para modificação do julgado, 
posto que as diferenças devidas à autora, em decorrência do comando emanado 
no acórdão, devem ser pagas com observância da prescrição quinquenal, com 
atenção ao fato de que a propositura da ação civil pública 0004911- 
28.211.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Previdenciária da 1ª Subseção da 
Seção Judiciária do Estado de São Paulo, relativa a mesma matéria em questão, 
implicou interrupção do curso do prazo prescricional, devendo, pois, ser 
considerado como termo de retroação quinquenal, para fins de prescrição das 
parcelas, a data de ajuizamento da aludida ação pública. Neste sentido:

 (...)

Com efeito, no que se refere à questão acerca da interrupção da prescrição por 

força de Ação Civil Pública, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação.

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO. TEMPO RURAL. TEMPO ESPECIAL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Os Embargos Declaratórios não 
constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

2. Devidamente comprovado, nos termos da legislação aplicável, o 
tempo de serviço rural, procede o pedido de revisão de aposentadoria por tempo 
de serviço/contribuição, com o consequente recebimento das prestações 
vencidas.

3. O STJ consolidou o entendimento de que a citação válida, 
excepcionando-se as causas do art. 267, II e III, do Código de Processo Civil, 
interrompe a prescrição.

4. De acordo com a jurisprudência do STJ, a Ação Civil Pública 
ajuizada pelo Ministério Público objetivando a nulidade dos atos normativos 
expedidos no sentido de não admitir prova de tempo de serviço rural em nome de 
terceiros interrompeu a prescrição quinquenal das ações individuais propostas 
com a mesma finalidade (art. 219, caput e § 1º do CPC e art. 203 do CCB).
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5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1449964/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 13/10/2014)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0179068-6 REsp 1.685.668 / RJ

Números Origem:  00438008420154025101  2015.51.01.043800-3  201551010438003

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA IVANDA DE MELO FREIRE 
ADVOGADO : MARCUS ELY SOARES DOS REIS  - SP304381 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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